
 

 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA – 

ESTADO DO PARANÁ  

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 90001/2025 – Processo Administrativo nº 00711/2024 

 

 

SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 78.766.151/0002-23, com sede na Avenida Farrapos, nº 760, 

sala R10, bairro Floresta, cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 

90.220-000, vem, respeitosamente perante Vossa Senhoria, com fundamento na alínea b, 

inciso I do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de acordo com o item 8 do 

Edital de licitação, apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão que aceitou a proposta apresentada pela empresa 3CORP 

TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, pelas razões de fato e de direito 

a seguir expostas. 

 

1. BREVE SÍNTESE DOS FATOS 

A Câmara Municipal de Curitiba, promoveu a instauração do Pregão Eletrônico nº 

90001/2025, visando a “contratação de empresa especializada para fornecimento de 

solução de rede sem fio (wireless), de modo a suprir as necessidades da Câmara Municipal 

de Curitiba, pelo período de 5 (cinco) anos, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos”. 



 

 

Fato é que após finalização do certame, restou vencedora a empresa 3CORP 

TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA. Todavia, a proposta da 

Recorrida foi aceita de maneira equivocada, ensejando o manejo do presente recurso, que 

deve ser provido pelos motivos adiante aduzidos. 

É importante destacar que recorrer ao edital não deve ser visto como uma afronta ao 

órgão licitante, mas sim como um legítimo exercício de interação entre a Administração 

Pública e seus administrados, garantindo a transparência e a legalidade no processo 

licitatório. 

 

2. DO MÉRITO – DA NECESSÁRIA DESCLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem 

cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade 

do Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

No presente caso, a referida empresa não observou as normas estabelecidas no 

instrumento convocatório ao apresentar um equipamento que não atende integralmente às 

especificações técnicas exigidas, conforme demonstrado a seguir. 

 

a) 4.2.8.17 – Da funcionalidade de 

análise de espectro de RF 

O Termo de Referência estabelece que: 

4.2.8.17. Localmente ou em conjunto com a solução de controladora wireless em 

nuvem, implementar análise de espectro de RF para identificação de interferências 

Wi-Fi e não Wi-Fi utilizando rádio dedicado. 

 

 Todavia, verifica-se que o equipamento ofertado pela empresa 3CORP não possui 

um terceiro rádio dedicado, descumprindo o requisito técnico estabelecido no edital. 



 

 

Tal incompatibilidade é comprovada pela documentação oficial do fabricante, que informa 

que a funcionalidade de análise de espectro de RF só é suportada no modo "Fit AP", 

o que restringe seu funcionamento às especificidades desse modo operacional, conforme 

título de imagem a seguir: 

1. Datasheet do Huawei AirEngine 5760-51 Access Point (página 8)1: 

 

 

**** Versão traduzida: 

 

 

Além disso, outro documento oficial do fabricante, "AP Mode Switching - Overview, 

Configuration Examples, and Troubleshooting - Huawei2”, esclarece que a 

funcionalidade mencionada requer a presença de uma controladora Wi-Fi on-premise 

para sua execução: 

 
1 https://e.huawei.com/sa/material/networking/campus-network/wlan/f857046ba4844cb0aa6eb510c3b61e83 
2 https://support.huawei.com/enterprise/en/doc/EDOC1100081212 



 

 

 

Contudo, a documentação apresentada pela empresa não especifica qual modelo de 

controladora on-premise seria capaz de atender a esse requisito. 

Diante o exposto, resta evidente que a proposta apresentada pela empresa 3CORP não 

atende ao item 4.2.8.17 do termo de referência.  

 

b) 4.2.8.27 – Da ausência de 

certificações obrigatórias da Wi-Fi 

Alliance 

O Termo de Referência exige que o equipamento possua, sem exceções, as 

seguintes certificações da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 6 (802.11ax): 

4.2.8.27. Deve possuir os seguintes certificados da Wi-Fi Alliance para o padrão Wi-Fi 

6 (802.11ax): 

4.2.8.27.1. Basic Trigger frame in HE MU PPDU;  

4.2.8.27.2. BSRP Trigger frame;  

4.2.8.27.3. DL OFDMA;  

4.2.8.27.4. Individual Target Wake Time;  

4.2.8.27.5. LDPC Rx;  

4.2.8.27.6. LDPC Tx;  

4.2.8.27.7. MCS 8-9 Rx;  

4.2.8.27.8. MCS 8-9 Tx;  

4.2.8.27.9. MCS 10-11 Rx;  

4.2.8.27.10. MCS 10-11 Tx;  

4.2.8.27.11. MU EDCA Parameter Set element;  

4.2.8.27.12. MU-BAR Trigger frame;  

4.2.8.27.13. MU-RTS Trigger frame;  



 

 

4.2.8.27.14. Operating Mode;  

4.2.8.27.15. SU-MIMO;  

4.2.8.27.16. TXOP RTS Threshold;  

4.2.8.27.17. UL OFDMA. 

 

Entretanto, ao analisar o documento apresentado pela empresa 3CORP, que tem 

como objetivo comprovar as certificações do equipamento ofertado, verifica-se que não 

estão contempladas as seguintes certificações obrigatórias: 

• 4.2.8.27.1 – Basic Trigger frame in HE MU PPDU; 

• 4.2.8.27.2 – BSRP Trigger frame; 

• 4.2.8.27.13 – MU-RTS Trigger frame; 

• 4.2.8.27.15 – SU-MIMO. 

A ausência dessas certificações compromete a conformidade do equipamento ofertado 

com as exigências do edital, tornando a proposta inaceitável, uma vez que não atende 

integralmente aos requisitos técnicos mínimos estabelecidos. 

Dessa forma, para garantir a isonomia e a transparência do certame, a 

desclassificação da proposta da empresa 3CORP é imprescindível. 

 

c) Item 4.2.8.30 – Da não conformidade 

do ganho das antenas internas 

O Termo de Referência estabelece que: 

4.2.8.30. Deve possuir antenas internas (embutidas) com ganho de, no mínimo, 4.2 

dBi para 2,4GHz e 5 dBi para 5 GHz. 

Contudo, o datasheet oficial3 do equipamento orfertado pela empresa 3CORP, 

evidencia que: 

• O ganho de 5 dBi mencionado refere-se apenas ao valor de pico, e não ao valor 

médio, que representa a real capacidade de propagação do sinal; 

 
3 https://e.huawei.com/sa/material/networking/campus-network/wlan/f857046ba4844cb0aa6eb510c3b61e83 



 

 

• O valor médio de ganho indicado no documento é 3 dBi para 2.4 GHz e 4 dBi para 

5 GHz, valores inferiores ao mínimo exigido pelo edital; 

• A não observância desse requisito implica em menor eficiência na propagação do 

sinal e, consequentemente, pode comprometer a qualidade da conectividade sem fio 

na área de cobertura planejada. 

 

**** Versão traduzida: 

 

Portanto, o equipamento ofertado não pode ser considerado em conformidade com 

as exigências estabelecidas no edital. Para garantir a observância dos princípios da 

licitação, especialmente os da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, 

legalidade e competitividade, é imprescindível que todos os critérios técnicos sejam 

rigorosamente cumpridos, assegurando, assim, a transparência, a segurança e a 

qualidade dos serviços contratados. 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir 

rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do 

Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

Veja-se, então, que na seara das licitações, dado o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, certamente ao órgão licitante veda-se flexibilizar as exigências 



 

 

contidas no edital, sob pena de abrir margem à arguição de nulidades, o que poderá até 

mesmo prejudicar o bom fluxo da licitação.  

Nestes termos, o princípio mencionado está disciplinado no art. 3º do Regulamento de 

Licitações e Contratos da Ebserh4: 

Art. 3º Nos procedimentos de contratação devem ser 

observados os princípios da impessoalidade, da legalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 

probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao 

instrumento convocatório, da obtenção de competitividade, 

do julgamento objetivo e do formalismo moderado. (sem grifos 

no original) 

Bem como está previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (sem 

grifos no original) 

A partir dos referidos dispositivos, não há dúvidas de que o imperativo do instrumento 

convocatório está relacionado ao princípio da legalidade e figura como uma segurança ao 

licitante e ao interesse público eis que, nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão 

no ato convocatório. 

 
4 Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE - Aprovado em 28/04/2022 — Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (www.gov.br) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/view


 

 

Logo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados durante a licitação, de 

forma que a desconformidade entre estes acarreta a invalidação dos atos administrativos 

em questão. 

E, no dizer do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, a vinculação ao instrumento 

convocatório é: 

(...) Princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos 

licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento 

se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e propostas 

em desacordo com o solicitado.”5 

Desta forma, não se trata de mero formalismo, mas sim de observância estrita 

aos termos estabelecidos do edital, que em razão do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, constitui lei entre as partes. Esa observância é essencial para 

garantir a igualdade de tratamento entre os licitantes. 

O egrégio STJ tem o seguinte entendimento: 

“RECURSO ESPECIAL.  LICITAÇÃO. LEILÃO. EDITAL. PRINCÍPIO DA  

VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EDITAL FAZ LEI 
ENTRE AS PARTES. - O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  SE TRADUZ NA REGRA DE QUE O 

EDITAL FAZ LEI ENTRE AS PARTES, DEVENDO OS SEUS TERMOS  

SEREM OBSERVADOS ATÉ O FINAL DO CERTAME, VEZ QUE 

VINCULAM AS PARTES.” (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSO ESPECIAL Nº 354977/SC. REL. MIN. HUMBERTO GOMES DE  

BARROS. DATA: 18.11.2003)  (DESTAQUE NOSSO) 

Portanto, permitir a flexibilização das previsões do edital contraria não apenas o 

mencionado princípio, como também infringe os imperativos de legalidade estrita e até 

mesmo da isonomia. 

Vale apontar ainda que o princípio da legalidade estrita é direcionado às pessoas de 

direito público, cabendo aos entes da administração pública se sujeitarem ao que está 

 
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 40ª Edição. Malheiros Editoras. Atualizada até a 
Emenda Constitucional 76, de 28.11.2013.  



 

 

previsto e disposto em lei, sendo inviável qualquer conduta que não está de acordo com o 

que foi legislado. 

Assim, se o edital vincula o certame, que é regido por uma legislação específica, 

inexistem dúvidas de que a administração não possui a prerrogativa de flexibilizar a retidão 

exigida pela lei e pelo instrumento convocatório. 

No presente caso, ao se admitir a proposta da supracitada empresa, esta Ilma. 

Comissão de Licitação desautoriza o edital e contraria a legislação posta, incorrendo em 

evidente infringência aos mencionados imperativos da Administração Pública. 

Como decorrência lógica, gera-se um infringência do princípio da isonomia que 

estabelece a paridade de concorrência entre os licitantes que devem ser julgados de maneira 

equânime. 

Assim, diante todo o exposto, pede-se pelo provimento do presente recurso, 

declarando-se a DESCLASSIFICAÇÃO da empresa 3CORP TECHNOLOGY 

INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA. 

 

3. REQUERIMENTOS 

Isto posto, REQUER: 

a) O recebimento do presente recurso, em seu efeito 

suspensivo. 

b) Ao final, julgar TOTALMENTE PROCEDENTE o presente 

recurso, para fins de rever a decisão de aceitação da proposta 

empresa concorrente, declarando a nulidade de todos os atos 

praticados, com imediata desclassificação da empresa 

3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM 

LTDA. 

c) Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento 

à Autoridade Superior para que seja reapreciado. 



 

 

 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 

Curitiba/PR, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ: 78.766.151/0002-23 
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